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Instituto Nacional da Estudos
e Pesq' E·ur s a s llucãcionais

.ortcro N.9t2j /74/SG/CODEPLAN BrasHia,
ob'

Em de março de 1974.

Do: Secretârio-Geral do Minist~rio da Educação e Cultura

Ao: Diretor-Geral do Instituto Npcional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Assunto : Encaminha documento.

; <.

Senhor Diretor,

Encaminhamos a Vossa Senhoria o documento Classification
Internationale Type de l'Education (CITE), da UNESCO, a título de

i
subsídio

aos trabalhos desse Instituto.

Renovamos a Vossa Senhoria protestos de estima e conside
...•raçao.

_\."l .\]' C~---' -~,,.,, '-./ .(~.~~ --

CONFOCI~AMP~ (
secr-e târ-í o Geral

lImo. Sr.
CeIo AYRTON DE CARVALHO MATTOS
DD. Diretor-Geral do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
N E S T A
HSP/brpno

.:.
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_ºfJ~ 10 N21. 5 93 173/SG/ASSEPLAN I:) '.. 1\1er-as I t ta, Em '/ de abr i I de 1973

Do Sef::retár io-Geral do Min istêr io da Educação e Cu Itura

Ao Diretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais

Assunto: Class ir icat; ion Internat ione Ie Type de L 'éducac i00 __

r'<~~:"'~: ,c:'~-ll .: (J1;/0'1I'J
l :~:',.:1r .'.... -..-. -.A/'-' ft!J ri J

Senhor rnretor L~':~,·~.9..-l.0. J "i3") ;;v- ~
1i±·:,(J.·- ..,.,.,./:.:

Encaminhemos a Vossa Senhoria um exemplar
I

do documento 1# CI (;lSS ifi cat ion f rrt er-net ione I e tt~pe de I' educ,aii

on organ izedo pe I a UNESCO, para coment;~r ios e ~bservações por

parte desse Instituto.

Sol icitamos a Vossa Senhoria encaminhar a

Secr-e+er-i a Gera I, os comentár ios e observi:lções a_tê..30 de

Y~ ih..o do corrente ano I para que o I'i'jin istér io da Ed~cação e. eu!

<~c~v~" tura possa se pronunciar sobre o documento junto â UNESCO.
~'- f;rr~~..,9-

JU-

Renovamos, nesta oportunidade nossa

press~o de estima e consideraç~o.

Cel Ayrton de Carvalho Matos

DD. [}iretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educec ione is

Rio de Janeiro - GB
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SÉ'RV!ÇO ,PÚBLICO FEDERAL

,Parecer sobre o Sistema de Classifica-
,ção Int~rnacional - Tipo de Educação
(CITE) .\

" 1. A Classificação Internacional Tipo de Educação (CITE) não se
adapta pe~feitamente ao sistema de ensino brasileiro. As caté-
gorias apresentadas, por graus de ensino, não se compatibilizam
-c()m> as nossas.'
.1.1 ;;;.N~"~t.:'~sil,'a educação é dever do .Estado. :e ministrada 'nos
dlfere.J?te~.grauspelos Poderes Públicos (Federal, Estâdual e Mu;"

• 1 ,nicipal). (*), Respeitadas as disposições legais, o ensino é li-:
.••. "i;:~;. ..' ••vre a iniciativa particular, a qual merecera p amparo,tecnico e. . ..

financeiro'dos Poderes Públicos, inclusive mediante bolsas de es-
tudos. '"

" Cabe, aos Estad,?~ e ao Distrito Federal,a'organização de seus
, , >. ,·.J~·fi\.. ';, .., '":;\!' .'"" " . , .,., .••sistemas de ens,;1noe' a Uniao a do sisteIl\afederal, <lue tera cara-

ter' supletivo e:'~se'~es~eriderãa.todo o País, nos estritos limites
das diflciênciàs loçais'~
1.2 - Num~:,perspe~tiva cronológica, os sistemas de ensino, sempre
que possível" velámpara que as crianças, durante a primeira in-
fância (crianças de idade inferior a sete anos), recebam conveniente
educação em escolas ,maternais, jardins de infância e.in~tituições

,.equivalentes. .1'

1.3 - Além,desse período de idade, as diretrizes e'bases estabele-
cem para o ensino de 19 e 29 graus: (**),~

1.3.L - Ensino de 19 Grau - destina-se à formação da criança e do
\,

,.
!

1.: .~

t

, I

h

.' .

I
"

pré-adolescente e é obrigatório dos' 7 aos 14 anos de idade.' Tem a
durâção de oito anos letivos, compreendendo anualmente 720 horas

, "de atividades, pelos menos.
I •
t

(*) O Brasil é uma República Federativa constituída, sob o regime
representativo" pela união indissolúvel dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios.
(**) Lei n9 5692, de 11 de agosto de 1971_ Fixa Diretrizes e Bases ~
para o ensino de 19 e 29 graus, e dá outras providências.
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Os çur.riculos devem ter um núcleo comum, obrigatório. em âmbi-

f-",>- .• '

t9 :nac~'onal/ábx:ang~ndoas seguintes matérias: Comunicação e Expres-
siti·,,i is€v.dos f;~ociaise Ciências, além de EducaçãoFlsica, Educação
A~tr~tic~,.Educação Moral e Clvica, Programas de Saúde e Ensino Re-

• ;.. .> ,"

11gioso (facultativo para os alunos). As matérias são escalonadas,
',. .

nos'currlculos' plenos, da maior para a menor amplitude do campo abran- .
.' - . ,g.ido.,constituindo ,ati,vidadese areas de estudo e eventualmente dis-. . . ~', . . ,',

• .' '.')",4/11' -l ,tI _ Icl.plinas. Nas serle.s iniciais serao tratadas predominantemente como
ativ~dades, em que ~ aprendizagem far-se-à mediante experiências vi-
vidas pelo pra.~rioeducando visando à sistematização'de conhecimentos.
Em seguida,a~é o fim desse grau, as matérias serão tratadas predomi-
nantemente ~omo ãreàs de estudo, formadas pela integração de conteú-
dos afins, em que as situações de experiência tenderão a equilibrar-se
com os conhecimeQtos sistemáticos para configuração da aprendizagem.

, Observadas as normas de cada sistema de ensino, o cll:rrlculo
pleno·de l? grau deve ter a parte de educação geral, exclusiva nas
séries iniciais ~ predominante nas finais, e a parte de formação es-
pecial,que se destina ã sondagem de aptidões e iniciação para o tra-
balho.

A forma~ãoespecialserá dada através da entrosagem e ã' inter-
complementari~dadedos'estabe~ecimentos de ensino entre si -ou com

.. . ,~. .

outras instituições sociais, a fim de aproveitar a capacidade ociosa
. . ~ .,"de uns para $uprir.deficiências de outros. No caso em que nao seja

viável· a intercomplementa;riedade, surge a possibilidade e a necessi-
'dade de se ).nstalar,Um Centro Interescolar de 19 Grau cuja função bã-

. .. '

sica é a de oferecer aulas e outras atividades curriculares que por
inúmeras razões não podem ser ministradas, com um mlnimo de eficiên-
cia, pelas escolas do conjunto a que serve - seja'porque não dispõem
dê instalações, equipamentos e.professores para o ensino de matérias
da,parte obrigatória - seja porque carecem de ambientes especIficos
para o ensino de Artes Práticas, Llnguas Estrangeiras, Ciências, Edu-
cação Flsica.

Neste caso, cabe perfeitamente a implantação progressiva dos
, .

Centros Interescolares, atendendo às prioridades levantadas pelos
órgãos de planejamento das Secretarias Estaduais de Educação.

e-.
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1.3.2 ~'Ensino de 29 qrau - destina-se à formação integral do ado-
lesceQte. Exige-se a conclusão do ensino de 19 grau ou de estudos
equ:i,valentes.Varia de três a quatro séries anuais, admitindo-se até, --

\ . - -mediante aprovaçao dos respectivos Conselhos de Educaçao, que o alu-
no possa concluir em dois anos no mínimo, e cinco no máximo, os estu-
dos córrespqndent~s'a três séries da escola de 29 grau, isso devido
à aceitaç~o,do regime de matrícula por disciplina, conforme previsto

. '.' -para c~dahabilitaçao profissional compreendendo, pelo menos, 2.200
. - -ou 2.900 ~~ras de trabalho escolar efetivo, respectivamente.

Nesse grau~ as matérias do núcleo - comum desenvolvem-se sob
a formas de Língua Portuguêsa e Literatura Brasileira, História, Geo-
grafia, Matemática e Ciências Físicas e Biológicas, tratadas predO-
minantemente como disciplinas e dosadas segundo as habilitações pro-
fissionais pretendidas pelos alunos. As Ciências Físicas e Biológi-
cas/ poderão ser desdobradas em disciplinas instrumentais da parte'
de formação especial do currículo, e como tais, integrar também esta
parte.

Predomina a parte de formação especial com o objetivo de ha-
bilitação prof~ssional, fixada em consonância com as necessidades do
m$rcado de ~rabalho local ou regional, à vista de levanetmentos pe~
riodicamente renovados, podendo ser realizada em regime de ~ooperação
com as empr~sas, ou através de um mecanismo a ser utilizádo no funcio-
namento da entrosagem e intercomplementariedade do ensino - os·Cen~
tros Interescolares do '29 grau (a serem instituídos)' - que reun100
laboratóri~s, oficinas e salas-ambiente comuns a vários estãbeleci-
mentos-e que deverão atuar tanto no setor primário, como nos. secundá-

) rio e terciário.
1.4 - Ensino Supletivo - O Ensino Supletivo encerra o maior desafio
proposto aos educadores brasileiros 'no Capítulo ~v da Lei n9 5692,
de 'lI de agosto de 1971. Foi nessa convicção que se tornou,prioritá-
ria a fixação das bases doutrinárias feita através do Parecer n9 699/
72 do Conselho Federal de Educação e a definição de uma política a

-ser .adotada no Ensino Supletivo, propondo as linhas de ação quanto a
.seu planejamento, compatibilização e implantact:ão,realizadas pelo
Grupo de Trabalho instituído para esse fim.

,. ,
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.,9 Ensino Supletivo deve abranger cursos e exames a serem
organizados pelos vários sistemas, integrando um sistema nacional
de ensino supletivo, independente do Ensino Regular porém com este
Intimamente,":telacionado, que em perspectiva mais ampla surge corno, ., >,
p~rtedo Sistema Nacional de Educação e Cultura.

. ,

De,atina-se a suprir a escolarização regular para os adoles-
oentes e adultos que não' a'tenham seguido ou concluído na idade

, I. 'o"

Pfóp~ia e proporcionar, meaiante repetida volta à escola, estudos
, ' ,

de ,aperfeiçoamento ou atua'lização para os que tenham seguido o en-
sino regular no todo ou 'em parte.

Subdivide-se em quatro funções, dispostas, a seguir, da maior
para a menor proximidade do regular, em termos de supervisão e con-
trole: Aprendi zagem,o,Qua1ificaç~o, Suplência e Suprirnento.

Os estudos ;:fa~~~ sob forma ..·sistemática (planejamento,
execução e controle' sob ,U;ID direto r~lacionamenfó professor e aiurío)'
no Ensino Regular, na Aprendizagem e também na Qualificação; e quer
Qa forma sistemática, quer assistemática'(realização livre, corno
nos programas desenvolvidos por televisão, rádio e,corr~spondênc;ia,

, f jsem contacto imediato de transmissor. e receptor}, quer pela combi- '
nação das duas formas (assistemático-sistemática) na Suplência, e no
Suprimento~
1.4.1- Aprendizagem é á formação metódica no trabalho, ~t~~vés de
cursos, a cargo das, empresas ou' iris1:ituições por estas criadas e
rnantidas, deetinadas a alunos de·14 a'18 anos, em complementação da
escolarizàção regular; ao nível de uma ou mais das quatro últimas
séries do ensino regular.
1.4.2 - Qualificação é a função que visa à profissionalização atra-
vés de cursos·intensivos obrigatórios, sem preocupações de educação

. . .
geral, ao nlvel de 19 ou ao de 29 graus. Forma um tipo de profis-
si~nal diverso dos que a escola técnica regular já oferecia. Passou
a ser utilizada como linha de ação de programas destinados ao pre-
paro de mão-de-obra, e como recurso para aumentar, diversificar e
acelerar a formação de recursos humanos ajustados às peculiaridades
das diversas regiões do País.

r.



.. -- --, -., -'~,~:-----;:---~.:--.-'~--.--
-: '0; ,

:~~~':;.3·~ S~~l.·~~&'f·a;':~?a·funçãoque hab~~ita, atravis de curs~~ e"exa-
'. " \ ,{. .',; ,.{~'é'';::- ,,"" ";~'~i: ' • ·t .' 1/1III " "

messuplet1;vos., ao. prossegu~mento de estudos em carater regular em
~stabel.eci~~nt,p.s,de ensino e entidades como a Fundação MOBRAL(*)

(cursos de q.lt~~,tização de adultos, educaçâo continuada) ou pode
, . ' , . -(.$:;,-.'" ~~'. :",." "'i' -' _

realizar-s~ páril.o exclusivo efeito de habilitaçao profissional de
29 grau. os!':~xamessupletivos deverão realizar-se ao nível de con-
clusão do en~inode,19 grau, para os maiores de 18 anos ou ao nível

" , ,',

de conclusão q~::e~sinode 29 ..grau, para os maiores de 21 anos. Os
exames suplet'ivos ~icarão a cargo de estabelecimentos oficiais ou

'~'

reconhecidos,ol1$erão unificados na jurisdição de todo um sistema
de ensino ou parte deste.
1.4.4 - Suprimento é a função de proporcionar mediante repetida
volta à escola, estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os :
que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte. CQ~ecido
sob diversas '(lenominaçõescomo educação permanente, educaçã.b con-
tinuada, reciclagem é o~tras para atualização periódica do pessoal
em serviço. A"te.ndêricia,dessa função é extrapolar o nível de 19
e 29. graus p~~~~:irma~i"se na Universidade, sob a forma de cursos
de' aperfeiçoéPl1~nt6i:atualização e extensão •

. Est4 çoncepçãQ do Ensino Supletivo como um sistema supõe do.
Governo Federal uma dupla função: coordenação nacional, a traduzir-

q' "

se ~ planejamento' integrado~. avaliação e controle" visando a sua
cresc~~te upldade; 'e assistência técnica ou financeira, ou ambas,

. a ser p'restada,/'pos Estados sempre que se indique para a promoção e
. ~(:'::' '.. '

preservàção daquela unidade.
, T~db Q>'trabalho de fixação de normas complementares à dou-

, -- . ,.' , '.. .. '

trina, ja estabelecida, devera ficar a cargo dos Conselhos Estaduais
de Educação e Secretarias de Educação •.
1.5 - Ensino Superior - tem por objetivo a pesquisa, o desenvo lv.í>

mento dasciênçias, letras ei artes e a formação de profissionais
de nível unive,rsitário. Indissociável da pesquisa, é ministrado em
Universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolado~.

Nas Universidades e nos estabelecimentos isolados de ensino
superior, poderão ser ministradas as seguintes modalidades de cursos:

" ,
;

• <'.'

,
1

-,' ;

J .
; .

"

" r

(*) Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL)

._-_._----- ---- --------
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,,l'~5.1.-'curs:õsde Gradu'ação - CUrsos 'profissionais de ffeqüência
oprigat:õriO destinados a candidatos que hajam concluído ~ 29 grau
ou:equiya,í~te e'tenham sido classificados em concurso vestibular
,(avaliaçãQ',dafOPIlação recebida pelos candidatos e sua aptidão in-
, ,
télectu~I ;,paraestudos superiores). Os cursos de graduação pode-
rão, se~ndo a área abrangida, apresentar modalidades de habilita-
Qão, qqantÓ'ao número e à duração, a fim de corresponder'ãs condi-

•ções do mcarcadQ de' trabalh9, inclusive poderão ser de curta duração,
destinados,!,a propo~cionar habilitações intermediárias de grau' su-
perior., o~ estudos '.profissionais de graduação são precedidos de
um ciclo .básico,'comum a todos os cursos ou a grupos de cursos afins,
com as se~~ntes funções: a) recuperação de insuficiências eviden-
<?iadas pelo 'concurso.ve:8tibular na formação de alunos; 'b) orienta-
ção para escolha de carreira; c) realização de estudos básicos,para
ciclos ulteriores. Se~e-se o.ciclo da formação profissional.

Cabe ao Consel~o Federal de Educação fixar o currIculo míni-. ~ ..
mo e a duração mInima dos cursos correspondentes a profissões regu-

~ ,ladas emlel e de outros necessários ao desenvolvimento nacional.,
1.5.2 - Cursô; de PÕs~G~adUação - abertos ã matricula de c.a~did~tos
diplomadQs, ~eurso de ".graduaçãoque preencham as condições pres .....
critas em pada caso. Constituem parte integrante do complexo univer-
sitário, ~7e~ssária à realização de fins essenciais da uni.versidade.

Osiestudos ,pós-graduados compr~endem uma sup-:restrutura de
natureza a9a,dêmica'e de pe squdsa , cuja meta seria o desenvolvimento

• 7 ~ •

da ciênciai e 'da'cu'ltura em geral, o treinamento de' pesquisadores,
tecnólogós e profissionais de alto nI~el, inclusive a formação do
professoI do ensino superior.

Segundo a cqnceituação do Parecer n9 977/65, do Conselho
Federal 'de Educação, a pós-graduação sensu lato designa todo e qual-
quer curso que se segue ã graduação, tais corno, por exemplo, os
cursos de especialização e aperfeiçoamento. Entretanto estes não
definem o campo da pÓs-graduação sensu stricto que o mencionado pa-
zecer conceitua corno: "o cilo de cursos regulares em seguimento ã
graduação, 'sistematicamente organizados, visando a desenvolver e
aprofundar a formação adquirida no âmbito. da graduação e conduzindo
à obtenção de grau acadêmico;ipode implicar especialização e operar

..,

\
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-;I
~.no setor· técnico-profissional, mas a especialização. é sempre estu-

dada no contexto de uma área completa de conhecimentos visando a
dar ampla fundamentação científica à aplicação de urna técnica ou
ao'exercício de uma profissão.

A pós~graduação compreende dois niveis de estudos que se
hierarquizam: Mestrado e Doutorado, e que conferem os graus acadê-

I ,micos de Mestre e de Doutor respecti varnente. Embor.~ hierarquizados,
são rflativamente autônomos,~ois o mestrado não constitui obriga-
tori~ente requisito prévio/para inscrição no curso de doutorado.
Entretanto, o mestrado pode' ser encarado corno etapa preliminar na
obtenção do grau de Doutor ou como grau terminal.

~ comum se distinguirem os graus acadêmicos ou de pesquisas
e os graus profissionais.

O me,strado será qualificado pelo curso de graduação, área ou
matéria a que se refere.

Quanto ao doutorado de pesquisa terá a designação das seguin-
tes áreas: Letras, Ciências Naturais, Ciências Humanas e Fi·losofia.
Os doutorados profissionais sé denominam segundo os cursos de gra-- ~ . \duaçao correspondentes.

O doutorado tem porfirn proporcionar formação cientifica
cultural ampla e aprofundad'a:',"desenvolvendoa capacidade de.pesqui-

, ,

sa e poder criador nos diferentes ramos do saber.
O título de Doutor ~ exigido do candidato a professor em

curso de pÕs-graduação, sendo indispensável a apre sencaçâo de outros
títulos que comprovem satisfatória especialização no campo de estu-
dôs a que se destina. O grau de Doutor poderá ser dispensado se o
candidato apresentar titulos ou graus equivalentes ou relacionar em
seu Rcurriculum vitae"~ trabalhos de pesquisa e ~xperiência doc~nte
ou p~ofissional que demonstrem sua alta qualificação na materia e
ter produzido trabalhos de valor comprovado em sua área de especiali-
zação. (*)

A duração mínima para o mestrado é de um ano, e de dois para
o doutorado. O total de estudos exigido para completar o curso po-
derá ser avaliado em créditos ou unidades equivalentes. ~ geral,

(*) Parecer n9 77/69 do Conselho Federal de Educação - Normas de
Credenciamento dos Cursos de Pós-Graduação •

. .~--
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exige-se o tô:t"ái':d~:sso a 450. horas de trabalhos escolares, aulas,
,..... "

seminários Ou '~tivi4ades de laboratório por ano letivo. Aconselha-
- .-. =: :,~.. ~,....- 'se que a:P9S-9f~duaçao se faça em regime de tempo integral, pelo

menos no qu~-":s:e;refere à duração mínima dos cursos. "
" ,

O pr.p9r~a ,de'estúdocomporta duas fases. A primeira fase
cómpreende·piinclpalmente a freqtlência às aulas, seminários, culmi-
nando com ~.,~é~éUlle ~eral qu~ ve~ifique o aprovei tamentoe capacida-
de docandig~1;o,relativa. à á~ea de concentração escolhida. (*), No

.•.. ,'..
segundo perrodo~Q candidato a mestrado se dedica mais à investiga-
ção, preparanao' a dissertação ou outro uipo de trabalho a critério

'f r ~ l' '. "

do departame,pto,..f:sobrea qual será examinado em que revele domínio
,:_'-1.1

do tema e capâcidade de sistematização. O candidato a doutorado se
,. ,

dedica à inv~stigação e à preparação da tese a ser defendida e que
constitui uma pesquisa~ importando em real contribuição de conheci-
mentos novos sobre o tema tratado.
1.5.3 - Cursos de esPecialização e aperfeiçoamento ";','abertos à ma-
trícula de ça~didatos diplomados em cursos de gradúação ou 'que a-
presentem tItulos equivalentes. Têm objetivo técnico-profissional
específico sem abranger o campo total do saber em que se insere a
especiaiidaà.fi!'~:são destinados ao treinamento nas partes de que se
compõe um~~o'profissional ou cientifico. yisa o dominio <:=ienti•..'
fico e técnico de uma certa e limitada área do saber ou ,da profis-
são, para fôrmár o profissional especializado.

Conferem certificado de conclusão de curso, e sua duração
é variável; podem ser eventuais ou ter caráter regular e 'permanen-

. " i'\~,' . ' " -

te~;,como, sucede no campo da medicina" cujos cursos apenas oferecem
certificado de eficiência ou aproveitamento'que habilita ao exer-
c1cio de~ especialidade profissional. Poderá ser obtido até
mesmo em instituições não universitárias.

'1.5.4 -,Cursos de Extensão e outros - abertos a candidatos que'sa-
~1

tisfaçam os requisitos exigidos •.Serão ministrados de acordo com os
planos traçados e aprovados pelas universidades e pelos estabeleci-
mentos isolados. são extensões das cadeiras dos cursos de graduação,
podendo ser realizados paralelamente aos cursos de formação. Confe-
rem um certificado de conclusão do curso.

(*) Por área de concentração entende-se o campo especifiCO de co-
nhecimento que constituirá o objeto de estudos escolhido pelo can-
didato. : 'v•. , '

", ," . ,,' ",r

,',
" '
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1.6 - Vê-se~dessa forma, que a descrição dos graus de ensinQ no
Brasil não se adapta àquela apresentada pela CITE. Além disso, não
se chegou a uma consciência de que os critérios de ordem educativa
devam ser apenas dois, ou sejam, "graus de ensinC!>"e "matérias de
estudos". Tais critérios procedem se for considerada apenas parte
das estatr.~tlcasdo ~nsino regular. Atui:tlmente,o Brasil se encon-

e • ~ _ ,'" ~ ~ ~

tra numa fase de implantação do que foi previsto para 0019 e 29
graus e para õL~nslno superipr. O ensino supletivo, por eXemplo,
assume tal importância' face aos objetivos e investimentos feitos,

. -' ,., - -que ha necessidade de uma,classificaçao que atenda a contagem e
aferição do mesmo. Essa é uma questão que deve se~ tratada depois
de uma ordenação que 'se faça no estabelecimento de um Thes~urus Bra-
sileiro de Educação, ora sendo elaborado pelo Instituto Nacional de

.' 'Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP).
O Thesaurus Brasiléirode Educação constitui um instrumento bá-

.. . •.. " ' ".sico de classificaçao :";queestabelece uma linguagem documentaria que
perm:i,te a anáiise,,,dedocuÍne~tos~ o armazenamento e'arecuperação das'. ., , ,

informações de, seu cont.eúdo,seja por processos automáticos ou manuais.
• .~." ·i~. ...::!1." r. . ~ ~~ I

Baseia-se na conceituação da terminologia educacional brasileira.
Atualmente, C!>+NE? está constituindo um fichário conceitual da ter-
minologia .fadu~aci~~al ~r~s~·1~1ra;?~Foram estabelecidos os pri~cípios

,.. <t'- 'I·, ~',". ',~ ~'.: . ,:', fIWbãaí.cos,:a rnetQdplo<jia;c:"p~é1.definiçao de conceitos, e iniciou-se a
1:.,1 , ,',,'"

definição dO's'-termos')&.seiecionéldos.
Paral«~ámente está em fase final de adaptação para o'português __

3t '

o Thesaurus:~,EUDl!SED(European pocumenaatríon and Information System
, 'o •••• '

for Education) 'com vistas à organizaçã<? do Thesaut'us Brasilei;o de
Ed~ca~io.

. Dentro~ breve, apOiando-se no Thesaurus Brasileiro de Educa-
ção, haverá condições de classificar o tipo de'Educação como instru-
mento paJ;a contagem e/ou compilação das estatísticas da Educação no
PaIs., Por ~ssa razão, qualquer contribuição agora à CITE é um tanto
precipitada por não se contar com uma classificação geral que oriente
as classifiéações estatísticas.

, '

Por outro lado, a sistematização para a contagem e afer+ção
estatIstica, dada sua importância para o planejamento educacional,

I 'j

, I

.. .-

Ót :

{,o"

" ., ...
,l
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está sendo estudada através de um Grupo de Trabalho Interministe-
rial,presidido pelo Diretor do Serviço de Estatística da Educação e
Cultura do Mlnistério da Educação e Cultura e dirigentes de órgãos
da Fundação Instituto de Geografia e Estatística (FIBGE) e do Insti-
tuto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), ambos do Ministério
do Planejamento e Coordenação Geral, e com a colaboração dos órgãos
de Direção do ~inistério da Educação e Cultura, a fim de apresenta-

, /

rem um Plano Nacional d~ Es~tísticas da Educação e culturá, no
:fi>razode sessenta dias. (Portaria n9 354 BSB/73)

<Qualquer tentativa atual de apreciar, acrescentar, corrigir,
e sugerir idéias à CITE apresentada é precoce e sujeita a críticas
e reparos posteriores. Em princípio, muitas proposições estabeleci-
das na CITE são impróprias relativamente à educação brasileira, desde L~

a menor unidade de educação tomada como Curso, por exemplo, ou a de-
signação de programa. Entretanto, ajustados os conceitos e delinea-
da uma estratégia nacional para classificação desse tipo é,possivel
que se chegue, a uma forma de ajustamento de classificação brasilei-
ra ao modelo delineado pela CITE.

Na fase de implantação das reformas em que se está'corrigin-
dQ gradualmente os defeitos do próprio sistema e se estudan~o para

, ,

propor novas soluções de substituições, seria precipitado ~azerem-
se sugestões. >

Não ~e deixa de reconhecer, em nenhum momento, que uma classi-
ficação nacional desse tipo deva se coadunar com uma classificação
internaciopal, ficando muito mais fácil para a primeira o trabalho
de coàdunação, pois a segunda teria que.tratar de grande variação

~ . -dad~as diversas características entre as diversas Naçoes.

,
I
\

::J
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Rio de Janeiro, 22 de agôsto, 1973.

Ayrton de Carvalho Mattos
Diretor-Geral do INEP

"

"

==--~~~~=-=-~~~~~~~-----.----,-------------------------------------------~
", ,.,.,., '.' ;

- " -Ir.::



';8~jtuto ~ac;onal de Estudos
8squ18as Educacionais
"'"C' ....n0,*Ob~i

;(,
SERVI ÇO PÚBL ICO FED,~E~R~AÜLL------:=:::-:'~~--j

.9.f..fç 10 N9G 10' /73/ SG/GAB/CODEPLAN/ SUB
Brasília -

Do: Subsecretário-Geral do Ministério da Educação e Cultura

Ao: Diretor-Geral do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais

Assunto: Proj eto de Classificação Internacional Tipo em Educação

Senhor Diretor

Encaminhamos a Vossa Senhoria o anexo docu
mento da UNESCO sobre o projeto "Classificação Internacional'
Tipo em Educação" (CITE).

Solicitamos de Vossa Senhoria encaminhamen
to a esta Subsecretaria Geral de parecer sobre o referido do
cumento, apresentando comentários e observaç~es sobre o proje
to de classificação e, em especial:

a - indicar em que medida a CITE está ada~
tada ou não ao sistema nacional de en
sino e que domínios de estudos impor -
tantes não figuram ou não se situam na
CITE;

b - apresentar sugestoes concretas para a
melhoria da CITE, sublinhando os defei
tos do sistema, propondo soluç~es

A Sua Senhoria o Senhor
Cel. AYRTON DE CARVALHO MATOS
DD. Diretor-Geral do INEP
HSP/gp
Ref. s/n - S/C
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t substituição; e
c - inscrever nos espaços em branco que

acompanham cada definição os progra -
mas de ensino, com respectivas denomi
nações, julgadas úteis para figurarem
na CITE.

Aproveitamos a oportunidade para renovar'
a Vossa Senhoria protestos de estima e consideração.

Subsecretário-Geral

2.
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MEMORANDO N9 ~/74/CBPE Em 7 de fevereiro de 1974.

DA Diretora do CBPE
AO Senhor Diretor-Geral do INEP
ASSUNTO: Projeto de Classificação Internacional Tipo de Educação.

Senhor Diretor,

Estamos impossibilitados de atender à solicitação do Senhor
Subsecretário-Geral do MEC, contida no Ofício n9 6101/73/SG/CODEP~
/SUB, de 13 de dezembro de 1973, por dois motivos básicos que nos 1ee varam à elaboração do Parecer inicial; encaminhado ao Senhor Secretá
rio-Geral, através do Ofício'n9 1277, de 28 de agosto de 1973, e que
sao os seguintes:

1. O sistema educacional brasileiro é intrinsecamente distin-
to daquele em que se baseou o Projeto para estruturar a Classifica-
ção Internacional Tipo de Educação, e que se encontra na Definição de
Graus de Ensino (págs. 5 a 13 do documento). Não se trata apenas da
diferença de número de anos de escolaridade entre os sistemas dos di
ferentes países, conforme a premissa encerrada no item 9, página 5.
Daí a razão do nosso Parecer, definindo a estrutura do sistema educa
ciona1brasi1eiro.

1It 2. Apesar da razão mencionada, nao hesitaríamos em analisar em
profundidade o Projeto, mediante um levantamento minucioso de cursos
e programas de ensino em todos os níveis, baseando-nos nas mesmas ca
tegorias e seguindo os mesmos critérios de ordem equcaciona1 conti-
dosno item 5 da Introdução: Descrição da CITE (pág. 3) - desde que
tal procedimento se justificasse. Acontece que achamos inoportuno e
dispendioso, acarretando um enorme prejuízo para o País e sem resul-
tados práticos, o que é mais grave, dada a fase de transição provoca
da pela implantação da reforma de ensino de 19 e 29 graus e da refor
ma universitária. Essa reforma atende a dO$s objetivos do planeja -
mento educacional: procura levar em consideração as aptidões dosedu-
candos, através da escolha de disciplinas que comporão o currículo,
atendo-se ao sistema de créditos; e por outro lado, procura atender
ao mercado de trabalho, através de cursos e programas os mais dife -
renciados possíveis.
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2.

Dia a
vos currículos
te chegaríamos

dia surgem novos cursos
e modificam-se outros.
a urna Classificação que

e programas, experimentam-se no
Diante desse impasse dificilrnen
nos conviesse.

Achamos louvável a iniciativa da UNESCO ao apresentar o proje
to, apenas não podemos oferecer sugestões e críticas pois qualquer ten
tativa nesse sentido seria irreal.

o Projeto CITE ser-nos-á bastant~ útil, dentro de alguns ano~
após a implantação das reformas de ensino.

Atenciosamente,

Norma Carneiro Monteiro Porto
Assessora do INEP/CBPE

~E1za Rodrigues Martins
Diretora do CBPE

PROC. MEC/BSB/002553/4.4.73/SG
PROC. MEC/BSB/006397/30.8.73/SG
PROC. MEC-lNEP /04052/13.12.1,3
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?ó defevereire de 1174

de e.tudo •• Pe.qut •••
Educ.o!o .ia

• Educ. i e Cultura

e. a'en9i •• au ofício n.elo1/73/SG/GAB/
COOEPLAN/SU8, d. 13 de d•••• bro último, inferao que. f•• e
d. tr.n.içi que •• enoontre a .duC.9i bra.i1.1re.d.co~
rente da 1.planta9io da r.forMa do en.ino d. I' e 2'Sr.u •
• da refor •• univer.lt'r14, a bratudo no que .a raf.r. i
praooupa;·o •• atand.r i•••piraçõ ••• ln .1" ••••• do.lunad
• i da.ande do ••roado da tr.balho, cerendo o .paraci.e~
t. elfta.c.14 ••• p~.cedenta. da novo. ourl•• e prolr..... li.

veio Ir.ver o orôaioo de,conhecl.anto a re.p.lto da of.rt.
a portunld.d ••• duca 10n.ll, u ai. ento funda•• ntal para

UII pr nunlda •• to e. pr fund1dad. e propó.lto do CITE. DO,!

for••••I l1c1t.do por V ••a Senhorla.
Coa vi.t •• a ••n.r tal carincla. o IHEP

firmou ontr.to coa • Funda,io Getúlio Varl." obJ.tiv.ndo
de.envolvi.ento pelo IIOP de e.tudo. p.ra 1.plant.~io de

'lia .1.... "Riflead a lnf r •• çi d.. p r unldade. educ.!
elo .1••

A••1II, •• f1n. d. 1175. MEC ••tari ••
oondl0i •• d. .Rlf••t.r-••• obr. o CITE. o. plano conhecl-•• t d. ceu. • Ati li. qualquer ronuncla •• nt ••ri parei·
81 • ,uJ.ito • oon.tent •• retifioaçõ ••• nio no. perecendo ,
por ••••• ciroun.tânoia., válldo pere o que pr.'enl. e
UNe CO.
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F•• a 8KPO t • r••\ituo a Vo••a .nh ri
o PI'O."0 .212'178-". ,ult~. u... r de anlf.,tar- ••

1 t.r.... do MEC ••• tal" o tIl • •• di.a que •• .u•.~
ti••• 011 lt.de. e.tio ~a dape" ia de .alorprolF ••0 ne 1_-planto;i do. relor ••• e da o 61ua.o de ••tu •• que •• pr~
•••••• 00" vi., • I cada.trar a of.rta de tode. a. oportun!
dad.s _duelol.n.!, •

• consideroc;ão.

A,rtoft de Clrvalho Matto.
Dlr.tor-Ge.. 1

INEP/GA -ACft'.v.


